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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 2336516-72.2024.8.26.0000/50000, da Comarca de São Bernardo do Campo, em 
que é embargante CARDOSO, EGAMI E YAMAMOTO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS, é embargado MUNICIPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 30 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N°: 

2336516-72.2024.8.26.0000/50000

EMBARGANTE: CARDOSO, EGAMI E YAMAMOTO 

ADVOGADOS ASSOCIADOS

EMBARGADO: MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO

COMARCA: SÃO BERNARDO DO CAMPO

VOTO Nº 36767

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  AGRAVO 
DE INSTRUMENTO  AÇÃO DE REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO COM PEDIDO DE TUTELA DE 
URGÊNCIA  ISSQN  Inexis tênc ia  de  
obscur idade ,  cont radição ,  omissão  ou  e r ro  
mater ia l  -  Imposs ib i l idade  de  se  reabr i r  a  
d i scussão  sobre  pontos  j á  ana l i sados  na  so lução  
do  l i t íg io   Pre tensão  de  e fe i tos  inf r ingentes ,  
com vis tas  ao  reexame da  matér ia  enf rentada   
Recurso  inadequado para  esse  f im  
Preques t ionamento   Embargos  re je i t ados .

Vistos.

Trata-se de tempest ivos embargos de 

declaração interpostos por CARDOSO, EGAMI E YAMAMOTO 

ADVOGADOS ASSOCIADOS em face do acórdão de f ls.  44/49 

que, por votação unânime, negou provimento ao recurso de 

agravo de instrumento por e la interposto.   

A embargante sustenta a existência de 

obscuridade em relação à incompat ib i l idade do Simples 

Nacional com a sistemát ica do Decreto Lei  406/68,  uma vez 

que a decisão t ransi tada em ju lgado inclu i  as parcelas 

submet idas ao Simples   (v incendas).

É o re latór io.

Os embargos merecem ser re je i tados.  

Os embargos declaratór ios têm por f inal idade 

completar decisão omissa ou aclará- la,  d issipando 

obscuridades,  contradições ou erros mater ia is que ela,  

eventualmente,  contenha. Possui caráter integrat ivo da 

decisão atacada e não subst i tut ivo dela.  
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A obscuridade, a contradição ou a omissão 

passível  de exame nos embargos de declaração, contudo, 

devem estar presentes no próprio texto da decisão embargada 

e,  não em elementos que, porventura,  constem dos autos,  da 

doutr ina ou da jur isprudência.  

A concessão de efe i tos infr ingentes aos 

embargos de declaração é possível  sempre que houver erro na 

decisão,  que in iba a conclusão lógica da matér ia recursal  

examinada. 

O acórdão é ní t ido ao dispor que “ ( . . . )A 

decisão é c lara,  no sent ido de que o pedido de recolh imento do 

ISSQN real izados pelo Simples Nacional  não fo i  formulado na 

in ic ia l ,  por tanto,  não pode ser  anal isado no processo,  uma vez que 

o Simples Nacional  tem s is temát ica própr ia e o Juízo não pode 

inter fer i r  na forma de seu recolh imento e nas parcelas que 

compõem, sobretudo sem o cr ivo do cont radi tór io .  A sentença 

reconheceu o d i re i to  do autor  em recolher  ISSQN nos moldes do 

ar t .  9º ,  §§ 1º  e 3º  do Decreto-Lei  nº  406/68,  condenou o Municíp io 

réu na rest i tu ição de valores cobrados a maior ,  respei tada a 

prescr ição quinquenal ,  refer indo-se às prestações vencidas e 

v incendos.  ( . . . )  não há que se fa lar  em inc lusão das parcelas do 

ISSQN sobre o faturamento submet idas ao Simples Nacional ,  que 

não fo i  objeto da pet ição in ic ia l ,  esc larec ida na decisão t rans i tada 

em ju lgado.  ( . . . ) ” .

Como se percebe, o acórdão não possui 

qualquer contradição,  omissão, obscuridade ou erro mater ia l  e 

t ratou devidamente de toda a matér ia não havendo, assim, que 

se fa lar em qualquer t ipo de víc io.

Pretende a embargante,  em verdade, que os 

embargos sejam acolh idos com efei tos infr ingentes,  sem 

observar os l indes t raçados no Código de Processo Civi l .  

A verdadeira intenção é,  portanto,  o reexame 

da causa, incompatível  com a f inal idade dos embargos 

declaratór ios,  cabendo à embargante a ju izar o recurso 

apropriado à modif icação pretendida.  

Portanto,  não há qualquer razão, de fato ou 

de dire i to,  apta a just i f icar o acolh imento dos presentes 

embargos ou,  a inda, qualquer v io lação ou afronta a 

d isposi t ivos e pr incíp ios const i tucionais,  processuais ou a 
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normas especia is e infraconst i tucionais,  a não ser o 

inconformismo da embargante quanto à solução dada ao 

l i t íg io.

Além disso,  deve ser adotado entendimento 

do Superior Tr ibunal de Just iça,  no sent ido de que, a inda 

quando visando ao prequest ionamento,  o manejo dos 

embargos de declaração não prescinde de obscuridade ou 

contradição do ju lgado.

Ressalte-se,  a inda, que o ju lgador não está 

adstr i to ou obr igado a rebater todos os argumentos t razidos 

pelas partes.

Diante do exposto,  meu voto re je i ta os 

embargos.

REZENDE SILVEIRA
Relator
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